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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 340/2023
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2023
PREGÃO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MEI, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e nos demais itens, de natureza divisível, fica reservada a cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, para contratação de microempreendedor individual, microempresas ou empresas de pequeno porte, para atendimento a Lei Compl. 147/2014.

PREÂMBULO

1.1 - O Município de Campo Erê, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa situada na Rua 1º de Maio, nº 76, Centro, Cidade de Campo Erê/SC, na cidade de Campo Erê, por sua Prefeita Municipal Sra. Rozane Bortoncello Moreira, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, para a seleção de propostas para a “Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, para implementar na educação infantil, ensino fundamental e turmas de tempo integral da rede pública de ensino do Município de Campo Erê-SC”. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações, Lei Compl. 123/2006 e suas alterações e demais legislação aplicável.

O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á conforme abaixo:

RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO, PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

Até as 08h00 do dia 10 de abril de 2023. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS

10 de abril de 2023 a partir das 08h15.

LOCAL DE ABERTURA

SALA DE REUNIÕES do Departamento de Licitações, localizado no Centro Administrativo Municipal, sito à Rua 1º de Maio, 736, em Campo Erê, SC.
1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 08h00 horas do dia 10 de abril de 2023, em sessão pública, realizada na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Campo Erê/SC, situada no endereço acima citado.
1 - DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, para implementar na educação infantil, ensino fundamental e turmas de tempo integral da rede pública de ensino do Município de Campo Erê-SC, conforme descrição do anexo “F” deste edital.

1.2 – São partes integrantes deste Edital:

· Modelo de Termo de Credenciamento (Anexo A);
· Modelo Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo B);
· Modelo de Declaração de Atendimento ao Inc. VII, do Art. 4º, da Lei Nº 10.520/2002 (Anexo C);

· Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo D);

· Declaração Inexistência Trabalho do Menor (Anexo E) 

· Modelo de proposta de preços (COM VALORES MÁXIMOS) (Anexo F);

· Minuta do Contrato (Anexo G).

2 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1-  Poderão participar da presente licitação exclusivamente Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor Individual – MEI que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital e que atendam às exigências deste Edital, que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, para os fins do objeto licitado.
2.2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

2.3 - Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº. 123/2006 a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Pequenas Empresas. Essa condição deverá ser feita na fase de credenciamento deste processo licitatório. 

2.3.1 - Empresas que não se credenciarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não serão credenciadas a participar do presente Processo Licitatório.
2.4. - Consideram-se Microempresas e Pequenas Empresas, aptas à participação no presente certame aquelas que preenchem os requisitos conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações,  bem como ao seu regulamento, consistente no artigo 1º do Decreto 8.538/2015, o ITEM ou LOTE, cujo valor orçado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), é de exclusiva participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que comprovarem o seu enquadramento.

2.4.1 – As empresas ME’s, EPP’s com sede estabelecidas no município de Campo Erê – SC, terão a vantagem de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.” (NR) sobre das demais empresas conforme Art. 48 inciso 3o da Lei Complementar nº. 147/2014.

2.4.2 - O ITEM ou LOTE, que não a tender no mínimo 3 (três) propostas válidas, de empresas enquadradas como ME, EPP ou MEI, será aberto para participação das empresas normais, a fim de evitar a repetição do certame.

2.5 - Justifica-se os benefícios as empresas locais, pois as empresas ME’s e EPP’s do município de Campo Erê, não possuem condições, em competir com aquelas que atuam em locais com maior índice de desenvolvimento econômico, e que atuam diariamente em licitações em todo território nacional. 
2.6 - A vantagem constante no edital foi definida visando o incentivo econômico as empresa sediadas no município de Campo Erê, tendo em vista que a economia dos mesmos reflete na economia e crescimento do município sede.

2.6.1 - Entende-se como empresa sediada no local, aquela que possua alvará de funcionamento na cidade de Campo Erê /SC.

2.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte para participar deste certame, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.

2.7.1 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme LC 123/2006 e LC 147/2014, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação: 

2.7.2.1 – Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão somente será considerada válida quando emitida dentro do corrente ano. 

2.7.2.2 – Declaração de Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assinada pelo Representante legal da proponente e do respectivo contador (Modelo Anexo “b”). 

2.7.3 - A documentação constante dos subitens 2.7.2.1 e 2.7.2.2 deverá ser apresentada obrigatoriamente FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO.   

2.7.4 - A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação dos documentos descritos nos subitens 2.7.2.1 e 2.7.2.2 (exceto empresa MEI), não poderá participar deste certame licitatório (vide item 2.3.1 deste edital). 

2.8 – A documentação para o credenciamento deverá ser entregue juntamente com o envelope de n. 01 – Habilitação e de n. 02 – Proposta de preços, até às 08h00 do dia 10 de abril de 2023, junto ao Departamento de Licitações, localizado no Centro Administrativo Municipal, sito à Rua 1º de Maio, 736, em Campo Erê - SC.
2.9 – Independente de declaração expressa, a simples participação dos interessados nesta licitação implica na aceitação plena por parte da proponente dos termos deste edital, bem como de toda legislação federal e estadual pertinente às contratações públicas decaindo do direito de impugnar os seus termos a empresa que não o fizer até o segundo dia útil ao que anteceder o dia da abertura dos envelopes da proposta de preço e a documentação de habilitação.

3 - DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO

Não poderão participar deste Processo Licitatório, as PESSOAS JURÍDICAS que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações:

3.1 - que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública;

3.2 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público;

3.3 - que estejam na situação de falência, concordata, dissolução ou liquidação;

3.4 - que se subsumem nas disposições do Artigo 9º, e inciso V do Artigo 27 da lei nº 8.666/93;

3.5 - em consórcio.

4 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

A documentação para o credenciamento deverá ser apresentada fora do envelope. 

4.1 – Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente deverá enviar um representante munido de documento que o credencie a participar, conforme o MODELO ANEXO “A”, em papel timbrado da Empresa, constando, no mínimo, nome e CNPJ, datado e assinado, com firma reconhecida, respondendo o mesmo pela representada.

4.2 – O credenciamento ocorrerá até dia 10 de abril de 2023, até às 08h00, junto ao Departamento de Licitações localizado no Centro Administrativo Municipal, sito à Rua 1º de Maio, 736, em Campo Erê, Estado de Santa Catarina.

4.3 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

4.4 – Para a efetivação do credenciamento o representante da proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer documento de identidade emitido por órgão público juntamente com um original de instrumento procuratório que o autorize a participar deste Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial e a responder pela proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome da proponente.

4.5 – Deverá apresentar cópia autenticada de documento (ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso), a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

4.6 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer documento de identidade emitido por órgão público e deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso, ficando nesta hipótese, dispensado de apresentar o documento constante no ANEXO “A”.

4.7 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recursos.

4.8 – Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma proponente.

4.9 – Cada proponente participante poderá credenciar, e participar apenas com um representante.

4.10 – O pregoeiro entregará ao credenciado documento por ele expedido identificando-o como habilitado a participar do PREGÃO PRESENCIAL.

4.11 - No ato do credenciamento, a participante que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do Art. 3º da Lei Complementar n° 123/06, para gozar dos benefícios garantidos nessa lei, neste Processo Licitatório, deverá entregar ao Pregoeiro Oficial do Município, sob as penas da legislação em vigor, DECLARAÇÃO do enquadramento nessa situação conforme o MODELO ANEXO “b”, assinada pelo Representante legal da proponente e do respectivo contador. 

4.12 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado e participação neste Processo Licitatório, previsto na LC 123/2006 e LC 147/2014, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

4.12.1 - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão somente será considerada válida quando emitida dentro do corrente ano. 

4.12.2 - A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação dos documentos descritos nos subitens 4.11, 4.12 e 4.12.1 (exceto empresa MEI), não terá direito aos benefícios concedidos pela LC 123/2006 e LC 147/2014. 

4.12.3 – A Empresa que não se credenciar como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor Individual – MEI não será credenciada a participar do presente Processo Licitatório. 
4.13 - Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou cópia autenticada por Servidor Público componente da Comissão de Licitação, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. Exceto documentos pessoais (RG, CPF, CNH...), estes poderão ser exigidos os originais para conferencia da autenticidade.  

4.14 – Não serão autenticados documentos por Servidor Público componente da Comissão de Licitação no dia de abertura deste processo licitatório.
5 - DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:

a) Razão social, endereço completo, telefone, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;

b) Número deste Pregão;

c) Número do item, quantidade, unidade de medida, descrição dos serviços nos termos do anexo “F” deste edital, preço unitário e preço total do item, conforme exemplificado abaixo:
	Item
	Descrição dos Serviços
	Quant/mês 
	Unid/Hora/Mês 
	  Preço Unitário
	Valor Mensal 
	Valor Total

	   I
	Contratação de Empresa especializada em prestação de serviços de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, com disponibilidade de profissional (is) habilitado (s), com os serviços conforme termo de referência (anexo F) deste edital.  
 
	12
	80 horas  
	45,83
	3.666,40
	43.996,80

	Valor total 
	43.996,80


d) Valor mensal e valor total DO ITEM em algarismos e por extenso;

e) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.

5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.

5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais ou ainda fornecimento de peças, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação, bem como deslocamentos até o local de execução dos serviços, despesas salariais ou outras consideradas pelas licitantes.

5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

5.5 - As propostas que tenham sido classificadas, serão verificadas pelo Pregoeiro para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos pela Comissão da seguinte forma:

a)
nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá;

b)
nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer;

c)
nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo Pregoeiro.

5.5.1 - Os preços unitários apresentados no texto da proposta da licitante serão corrigidos pelo Pregoeiro de acordo com o procedimento acima e serão considerados para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor a que se obriga o proponente.

6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

6.1 - DA APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N° 2 (DOCUMENTAÇÃO), deverá conter os seguintes documentos de habilitação:

      DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:
a) I – SOCIEDADES COMERCIAIS EM GERAL: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, apresentado na forma da Lei n. 10.406, de 10-1-2002;

b) II – SOCIEDADES CIVIS: inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício, devidamente registrado; e

c) III – SOCIEDADES ANÔNIMAS: ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia-Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal, apresentada na forma da Lei n. 10.406, de 10-1-2002;

d)  – Na apresentação do estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e última alteração, se houver, deverá constar, além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado;

DA REGULARIDADE FISCAL
e) – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

f) - Prova de Regularidade para com a Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através de Certidão Conjunta, conforme Decreto nº. 5.512 de 15 de agosto de 2005, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da certidão o seu prazo de validade.
g) – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa a todos os tributos de competência estadual, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar seu prazo de validade, expressamente, no corpo da mesma;

h) – Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar seu prazo de validade, expressamente, no corpo da mesma. A(s) certidão(ões) negativa(s) de débitos municipais devem referir-se a todos os tributos, quer seja, a tributos mobiliários e imobiliários.

i) – Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), administrado pela CEF – Caixa Econômica Federal, com data de emissão não superior a 31 (trinta e um) dias, quando não constar expressamente no corpo da certidão seu prazo de validade.

j) – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).  OBS: A obtenção da certidão, (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) eletrônica e gratuita, encontra-se disponível no site www.tst.jus.br e em todos os demais portais da Justiça do Trabalho disponíveis na internet (Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho).

k) – Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Órgão Competente. A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br
l) Declaração expressa do responsável pela empresa, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de acordo com o Anexo “D” deste Edital;
m) Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor (Art 7º, inciso XXXIII, CF) (Anexo “E”).
     DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

     Qualificação Técnica para o item I, deste edital:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com a modalidade do objeto licitado (musica) do Item I, mediante apresentação de no mínimo 01 (hum) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

b) Certificado de Cursos realizados por instituições oficiais constituídas, que comprovem capacitação na área de técnica.. 

c) Declaração expedita pela proponente, dizendo que disponibilizará profissional capacitado para a prestação dos serviços, conforme exige o Item I, do Termo de Referência (anexo F), informando o nome completo deste profissional.

C.1. A empresa deverá comprovar vínculo empregatício de profissional em seu quadro funcional do mínimo 01 (um) profissional com capacitação comprovada (através de cursos) para atender as atividades do Anexo “f”. 
c) Declaração expedida pela Proponente informando que dispõe de infraestrutura adequada para atender às condições exigidas na presente Licitação.      
      
6.2 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.
6.2.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no item 1.3 deste Edital.

6.3 - Os documentos relativos a Habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou cópia autenticada por Servidor Público componente da Comissão de Licitação, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. Exceto documentos pessoais (RG, CPF, CNH...), estes poderão ser exigidos os originais para conferencia da autenticidade.  

6.4 – Não serão autenticados documentos por Servidor Público componente da Comissão de Licitação no dia de abertura deste processo licitatório.
6.5.2 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.

6.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:

6.6.1 - se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

6.6.2 - se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

6.7 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 6.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

6.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 6.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “a” a “f”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição.

6.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, alíneas “a” a “f”, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.9.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" 
o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

7.1 – Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, conforme modelo constante do Anexo “C” deverá vir anexada por fora do envelope da proposta), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo consignado em ata.

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, por Item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 a 5.5 deste Edital, bem como aquelas que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do disposto do art. 44, no § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

7.3.1 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.3.2 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.

7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento.

7.3.3.1 - Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.

7.3.3.2 - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.

7.3.4 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.3.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.6 - Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro de 2006.  

7.6.1 - Entende- se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.7 - Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.7.1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.7.2 - O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.7.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do pregoeiro, sob pena de preclusão.

 7.8 - Encerrado os procedimentos acima descritos e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.

7.9 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital.

7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital.

7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.11, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.

7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).

7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.


7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em até 05 (cinco) dias após esse período sob pena de inutilização dos mesmos, ou poderá ser retirados na sessão de abertura, desde que seja constato em ata a retirada dos mesmo por seus respectivos representantes legais presentes. 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

8.1 - No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão.

8.3 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, PELO MENOR PREÇO POR ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s).

8.4 - O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.

9 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

9.1 - Após a homologação do resultado, será (ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e convocada(s) para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, assinar (em) o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “G”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 11, deste Edital.

9.2 - No ato de formalização do contrato, a licitante vencedora deverá indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

9.3 – O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2023. O prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura do contrato, se houver interesse do Município, conforme previsão no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.


9.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subseqüente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
10 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

10.2 - A rescisão contratual poderá ser:

10.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

10.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

11 - DAS PENALIDADES

11.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital ou não apresentar os documentos exigidos no item 12.7.3, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar o contrato, nos termos do item 9.1 do presente instrumento convocatório.

11.1.1 - Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pelas licitantes após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

11.2 - A penalidade de multa, prevista no item 11.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, com a penalidade disposta na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal.

11.3 - A Administração Municipal de Campo Erê poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pelas licitantes vencedoras, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

12 - DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS.
12.1 - A licitante vencedora obriga-se a executar os serviços, objeto desta licitação, durante o prazo de vigência do contrato.
12.2 – A forma de execução dar-se-á de acordo com o estabelecido na proposta.
13 – DO PREÇO MÁXIMO 

13.1 – Os valores máximos para apresentação da proposta de preços para os itens objeto desta licitação, são aqueles estabelecidos no termo de Referência (Anexo F).
13.1.1 – O valor mencionado no subitem 13.1 deverá ser considerado pelas participantes deste certame licitatório como PREÇO MÁXIMO admitido, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A empresa contratada deverá emitir a nota fiscal dos serviços prestados, mensalmente, no 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 

14.2 - A Prefeitura Municipal de Campo Erê efetuará o pagamento dos serviços efetuados pela empresa contratada até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
14.3 - As despesas decorrentes para execução do objeto da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para o Exercício de 2023, conforme segue:
	04.01
	2011
	33903999
	59
	155
	Outros Serv. De Terceiros – P. Jurídica   


15 - DOS REAJUSTES

15.1 - Na ocorrência de prorrogação do prazo de vigência contratual constante no subitem 9.3 deste Edital, será concedido reajuste dos valores propostos pelas licitantes vencedoras com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

15.2 - O primeiro reajuste somente ocorrerá depois de decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, e assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes. 

15.3 – Poderá ser alterado o valor dos contratos mediante apresentação das devidas justificativas, juntamente com planilhas de custos que demonstrem os gastos das licitantes vencedoras, comprovando a quebra do equilíbrio econômico-financeiro, conforme o que dispõe o artigo 65 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

16 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1 – Até 02 (dois) dias úteis, antes da data limite fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

16.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

17 – DOS RECURSOS

17.1 – Dos atos relacionados a este Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso a Prefeita Municipal de Campo Erê, por intermédio do Pregoeiro, que poderá reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado. 

17.2 – Decairá do direito de impugnar o Edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura das propostas, no mesmo horário e local, indicados para a entrega dos envelopes.

17.3 – Ao final da sessão, o licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção imediatamente após a fase competitiva, com registro da síntese de suas razões, sendo lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

17.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

17.5 – NÃO SERÃO CONHECIDAS AS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS PROTOCOLADOS FORA DO PRAZO LEGAL E/OU SUBSCRITOS POR REPRESENTANTE NÃO HABILITADO LEGALMENTE OU NÃO IDENTIFICADO NO PROCESSO PARA RESPONDER PELO PROPONENTE.
17.6 – Não serão admitidos recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não apresentadas pelo proponente às razões para interposição do recurso.

17.7 – Os recursos contra decisões do pregoeiro terão efeito suspensivo, na forma do Artigo 109 § 2º da Lei 8.666/93.

17.8 – O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.9 – Serão recebidos os recursos ou impugnações que forem enviados via correio eletrônico para licitacao@cmpoere.sc.gov.br, porém, a sua análise somente ocorrerá após a juntada dos documentos originais, observado os prazos previstos na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS

 


16.1 – É facultado ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

 


16.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.

 


16.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, à sanção prevista no artigo 7º, da Lei n. 10.520/02.

 


16.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Campo Erê.

 
16.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

 


16.6 – O Município de Campo Erê reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

Campo Erê - SC, 24 de março de 2023.
 
Rozane Bortoncello Moreira
Prefeita Municipal 
ANEXO “A”

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Prefeitura Municipal de Campo Erê - SC

Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)___________________________, portador(a) da Cédula de identidade nº _______________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ________________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL 13/2023, instaurado pelo Município  de Campo Erê, para representar a empresa __________________________________ na sessão de abertura dos Envelopes de nº 01 e 02, correspondentes, respectivamente à 1ª FASE/PROPOSTA e à 2ª FASE/HABILITAÇÃO da licitação em epígrafe e que está autorizado e apto para decidir sobre quaisquer eventualidades que possam surgir no certame.

Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

ANEXO “B”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA/EPP

Ao

Pregoeiro Oficial do Município

Município de Campo Erê

Declaração para participar no:

Processo Licitatório n° 340/2023
Pregão Presencial nº 13/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(NOME DA EMPRESA)________________, CNPJ nº ________/____ - __, com sede na __________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins da licitação do processo acima identificado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar 123/2006.

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93;

(Local/Município), _____ de _______________ de 2023.

_________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Administrador da Empresa 

________________________________________________ 

Nome e Assinatura do contador responsável pela empresa 

CRC:...........................

(Esta declaração somente terá validade se acompanhada da Certidão Simplificada, de acordo com o item 4.6.1 alínea “a” do Edital Convocatório)

ANEXO “C”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)

(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro no início da Sessão.

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de Campo Erê, SC.

Local, ______ de ____________________ de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
ANEXO “D”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa__________________________________________ não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, e que comunicarei qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira, nos termos do parágrafo 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

xxxxxxxxxxxxx, SC, ___ de ________________ de 2023.

_______________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO “E”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR

(nome da empresa) __________________, CNPJ n° ____________ Sediada ________________  (endereço completo) declara, sob as penas da lei, que CUMPRE o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

____________, ______ de _____________ de 2023.

__________________________________________________________

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.)

(assinatura)
ANEXO “F”

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS/TERMO DE REFERÊNCIA (com valores máximos)

Razão social:

Endereço: 

CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual e/ou Municipal:

Telefone:

E-mail:

Pregão Presencial nº 13/2023.

Objeto: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, para implementar na educação infantil, ensino fundamental e turmas de tempo integral da rede pública de ensino do Município de Campo Erê-SC”. Com fornecimento de todos os insumos necessários para a execução do objeto, conforme descrito abaixo:
	Item
	Descrição dos Serviços
	Quant/mês 
	Unid/Hora/Mês 
	  Preço Unitário
	Valor Mensal 
	Valor Total

	   I
	Contratação de Empresa especializada em prestação de serviços de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, com disponibilidade de profissional (is) habilitado (s), com os serviços conforme termo de referência (anexo F) deste edital.  
 
	12
	80 horas  
	45,83
	3.666,40
	43.996,80

	Valor total 
	43.996,80


Valores por extenso: ...

Validade da proposta: 60 dias.

Dados bancários.....................................................

Telefone/e-mail contato:........................................
​​​​​​​​​​________________________

Assinatura do responsável legal

identificação

qualificação

TERMO DE REFERÊNCIA

Disposições Complementares sobre as Propostas:

1. O julgamento será sob o critério de menor preço por ITEM.

2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Todos os serviços deste Pregão Presencial deverão impreterivelmente serem prestados no Município de Campo Erê - SC, nos locais estabelecidos pelas Secretaria Municipal de Educação e o Departamento de Cultura do Município;

Referência ao Item I:

Para o objeto:

· Constitui objeto da presente licitação a contratação de Empresa especializada em prestação de serviços de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, com profissional (is) habilitado (s). Acompanhar as apresentações em espaços públicos e em locais determinados pela Administração Municipal através da Secretaria de Educação e Departamento de Cultura em datas cívicas, comemorativas, natalinas, dentre outros eventos, em regime de prestação parcelada, durante o período de 12 (doze) meses.

· O contratado assume a responsabilidade de compartilhar seus conhecimentos sobre música, dança, teatro, canto e técnica vocal, as aulas/oficinas serão desenvolvidas para os alunos da rede pública de ensino - Educação Infantil e Ensino Fundamental, conforme grade curricular municipal e em oficinas para as turmas de Educação Infantil e do Tempo Integral, Programa Educação é Mais, bem como demais necessidades que se fizerem necessário, em local, dias e horários definido pela Contratante.

· As responsabilidades deverão ser executadas com carga horária de no mínimo 20 (vinte) horas semanais, totalizando 80 (oitenta) horas mensais, com a prestação dos serviços de forma presencial nos locais indicados pelo Município. As aulas, e as apresentações, quando houver, estarão inclusos no valor mensal contabilizados nas 80 horas mensais. A empresa se responsabiliza em elaborar, organizar e executar apresentações em eventos culturais, educacionais, atos oficiais do Município, bem como em datas cívicas e festivas.  Também será firmado no contrato o compromisso de participação em eventos extra horário, com apresentações dos grupos conforme calendário e ações que o município organizar ou participar.

· A empresa CONTRATADA deverá designar professor que ministrará aulas de música, canto, técnica vocal, dança e teatro, para crianças da Educação Infantil, Ensino Fundamental, conforme a grade curricular municipal e em oficinas para as turmas do Programa Tempo Integral, Educação É Mais. O profissional deverá ser Capacitado(a) para desenvolver as atividades, ter conhecimento técnico e ser capaz de atender a demanda que o objeto a ser licitado propõe.
· Os serviços deverão ser executados fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos contratuais e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

· A CONTRATADA irá atender a Secretaria de Educação, Cultura e Turismo do Município de Campo Erê, de acordo com as necessidades, conforme cronograma a ser feito pela Secretaria, com dias, horários e locais para a prestação dos serviços.
· As responsabilidades do contratado são as que seguem:

· Desenvolver aulas de acordo com a faixa etária das crianças, primando pelas várias habilidades a serem desenvolvidas na música, dança, técnica vocal e teatro;

· Planejar e desenvolver as aulas de acordo com a Grade Curricular e as Habilidades a serem desenvolvidas dentro dos Descritores de aprendizagem de cada faixa etária, conforme BNCC.
· Ministrar aulas teóricas e práticas e aplicações de técnicas vocais de forma a garantir que as crianças desenvolvam suas habilidades;

· Introdução os ritmos tradicionais da música brasileira, do teatro, da dança e da técnica vocal;
· Cumprir os objetivos educacionais previstos em cada Projeto educacional desenvolvido pela rede de acordo com os temas elencados para a proposta trimestral;

· Participar dos planejamentos educacionais bem como das formações oferecidas pela Secretaria;

· Acompanhar as turmas, validar a frequência no sistema, atribuir conceitos de desenvolvimento e das habilidades adquiridas de cada criança no decorrer de cada trimestre;
· A ausência do contratado nas aulas e ensaios só poderá ocorrer em casos de urgência, devidamente justificada e comunicada à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo.
· Organizar a participação em eventos Culturais, Educacionais, bem como festividades que compõe as programações Oficiais do Município e da Secretaria da Educação, Cultura e Turismo; 
A quantidade de crianças, jovens ou adultos para a realização dos trabalhos, será discutida entre os representantes da secretaria e o(a) profissional da contratada, visando sempre o melhor atendimento e eficácia dos trabalhos. A quantidade de pessoas indicadas para as aulas/oficinas, poderão sofrer variações para mais ou para menos conforme interesse e necessidade da CONTRATANTE.

 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO FORNECIMENTO

A Prefeitura Municipal de Campo Erê – SC, reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com as especificações descritas neste anexo.

   PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO

1) O Município de Campo Erê – SC acompanhará e fiscalizará toda a prestação do serviço referente ao objeto desta Licitação, através de profissionais competentes que poderão, constatando que os serviços não correspondem aos anseios do Município de Campo Erê ou ainda que acarretem perigo aos usuários:

a. Mandar suspender os serviços;

b. Rescindir o contrato;

c. Suspender a prestação dos serviços;

d. Suspender o pagamento.

2) Em caso de suspensão de pagamento, ficam também suspensos os direitos a reajuste e/ou juros do Proponente vencedor.

     PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O contrato oriundo deste Processo Licitatório terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato e no interesse da Administração e por acordo entre as partes, a contratação poderá ser renovada por sucessivos períodos, respeitado o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inc II da Lei 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98.

    PENALIDADES APLICÁVEIS

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Campo Erê – SC, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

1) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, apresentar o comprovante da prestação de garantia contratual e retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da lei 8.666/93;

2) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial;

3) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial do mesmo.

4) Advertência.

5) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.

6) A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Campo Erê – SC, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Campo Erê – SC.

7) O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Campo Erê – SC, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

8) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Município de Campo Erê – SC, devidamente justificado.

9) À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Campo Erê – SC e será descredenciado do CRC Municipal, pelo período de 5 anos se credenciado for, sem prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais.

10) As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11) Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 10º dia útil de cada mês, subsequente ao mês da prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal, com aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e acompanhada no caso de pessoa jurídica, da Certidão de regularidade fiscal junto à fazenda federal (certidão de tributos e contribuições federais e certidão de quanto à dívida ativa da união); e que inclui contribuições sociais previstas nas alíneas “a” até “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de Julho de 1.991 e C.R.F. - Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS.

ANEXO “G”

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ______/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ERÊ E A EMPRESA _________________________________, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AULAS DE MÚSICA, CANTO, DANÇA, TÉCNICA VOCAL E TEATRO, PARA IMPLEMENTAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL E TURMAS DE TEMPO INTEGRAL DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ-SC.
O MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto à Prefeitura Municipal de Campo Erê, SC, sita à Rua 1º de Maio, 736 inscrito no CNPJ nº 83.026.765/0001-28, representado pela Prefeita Municipal, Sra. ROZANE BORTONCELLO MOREIRA, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Campo Erê, inscrita no RG n° 3.450.621/SSP/SC e CPF n° 019.664.789-41, doravante denominada simplesmente,      e________ 
, portador da Cédula de Identidade RG n.º_____
, expedida pela SSP/     e do C.P.F. n.º
, residente e domiciliado à Rua ________, n.º     , em
(   ), doravante denominado CONTRATADO,   firmam   o   presente   CONTRATO   DE   PRESTAÇÃO   DE SERVIÇOS DE AULAS DE MÚSICA, CANTO, DANÇA, TÉCNICA VOCAL E TEATRO, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Licitatório 340/2023, na modalidade de Pregão Presencial n.º 13/2023, tipo ¨Menor Preço¨ e se regerá pelas Leis n.º 8.666/93 e 8.883/94, 123/2006 e suas atualizações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de aulas de música, canto, dança, técnica vocal e teatro, para implementar na educação infantil, ensino fundamental e turmas de tempo integral da rede pública de ensino do Município de Campo Erê-SC (conforme Termo de referência deste Processo Licitatório), em regime de prestação parcelada, durante o período de 10 (dez) meses.
· O contratado assume a responsabilidade de compartilhar seus conhecimentos sobre música, dança, teatro, canto e técnica vocal, as aulas/oficinas serão desenvolvidas para os alunos da rede pública de ensino - Educação Infantil e Ensino Fundamental, conforme grade curricular municipal e em oficinas para as turmas de Educação Infantil e do Tempo Integral, Programa Educação é Mais, bem como demais necessidades que se fizerem necessário, em local, dias e horários definido pela Contratante.

· As responsabilidades deverão ser executadas com carga horária de no mínimo 20 (vinte) horas semanais, totalizando 80 (oitenta) horas mensais, com a prestação dos serviços de forma presencial nos locais indicados pelo Município. As aulas, e as apresentações, quando houver, estarão inclusos no valor mensal contabilizados nas 80 horas mensais. A empresa se responsabiliza em elaborar, organizar e executar apresentações em eventos culturais, educacionais, atos oficiais do Município, bem como em datas cívicas e festivas.  Também será firmado no contrato o compromisso de participação em eventos extra horário, com apresentações dos grupos conforme calendário e ações que o município organizar ou participar.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

A CONTRATANTE se obriga a:

1. a - fornecer ao CONTRATADO todas as informações necessárias à execução dos serviços ora contratados;

2. b – local para as aulas ou ensaios;

3. c - fornecimento de material didático, partituras e instrumentos musicais; d - fornecimento de transporte para os alunos em caso de apresentações; e - efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas neste contrato.

O CONTRATADO obriga-se a:

1. Desenvolver aulas de acordo com a faixa etária das crianças, primando pelas várias habilidades a serem desenvolvidas na música, dança, técnica vocal e teatro;

2. Planejar e desenvolver as aulas de acordo com a Grade Curricular e as Habilidades a serem desenvolvidas dentro dos Descritores de aprendizagem de cada faixa etária, conforme BNCC.
3. Ministrar aulas teóricas e práticas e aplicações de técnicas vocais de forma a garantir que as crianças desenvolvam suas habilidades;

4. Introdução os ritmos tradicionais da música brasileira, do teatro, da dança e da técnica vocal;
5. Cumprir os objetivos educacionais previstos em cada Projeto educacional desenvolvido pela rede de acordo com os temas elencados para a proposta trimestral;

6. Participar dos planejamentos educacionais bem como das formações oferecidas pela Secretaria;

7. Acompanhar as turmas, validar a frequência no sistema, atribuir conceitos de desenvolvimento e das habilidades adquiridas de cada criança no decorrer de cada trimestre;
8. A ausência do contratado nas aulas e ensaios só poderá ocorrer em casos de urgência, devidamente justificada e comunicada à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo.
9. Organizar a participação em eventos Culturais, Educacionais, bem como festividades que compõe as programações Oficiais do Município e da Secretaria da Educação, Cultura e Turismo; 
CLÁUSULA TERCEIRA - Dos prazos

O contrato terá vigência durante o período compreendido entre     /    /         a     /    /      , e no interesse da Administração e por acordo entre as partes, a contratação poderá ser renovada por sucessivos períodos, respeitando o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98.

CLÁUSULA QUARTA - Do preço

A - A CONTRATANTE se obriga a remunerar ao CONTRATADO pelos serviços acima contratados com a importância mensal de R$
(

), sendo o valor global anual estimado de R$
(

).
B - As despesas decorrentes para execução do objeto da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para o Exercício de 2023, conforme segue:

	04.01
	2011
	33903999
	59
	155
	Outros Serv. De Terceiros – P. Jurídica   


CLÁUSULA QUINTA – Da forma de pagamento
5.1 -  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 10º dia útil de cada mês, subsequente ao mês da prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal, com aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e acompanhada no caso de pessoa jurídica, da Certidão de regularidade fiscal junto à fazenda federal (certidão de tributos e contribuições federais e certidão de quanto à dívida ativa da união); e que inclui contribuições sociais previstas nas alíneas “a” até “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de Julho de 1.991 e C.R.F. - Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS.

5.2 - O reajuste será anual com base na variação do IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou se for extinto, de outro índice equivalente, a critério da Administração.

CLÁUSULA SEXTA - Da fiscalização

Os serviços ficarão sujeitos a permanente fiscalização da CONTRATANTE, a qual deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, através do titular da pasta ou por quem está designar. 

Parágrafo 1º - Fica reservado ao município de Campo Erê o direito de vistoriar no local de prestação dos serviços afetos à atividade podendo ainda, a qualquer momento, determinar, dentro dos limites legais, modificações no atendimento ou na execução do serviço, não  isentando, entretanto, o CONTRATADO da responsabilidade pela posterior constatação de má qualidade da execução dos serviços que venha ocorrer.

Parágrafo 2º - O Município de Campo Erê acompanhará e fiscalizará toda a prestação do serviço referente ao objeto deste contrato, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo que  poderá, constatando que os serviços não correspondem aos anseios do Município de Campo Erê ou ainda que acarretem perigo:

· Mandar suspender a prestação de serviços;

· Rescindir o contrato;

· Mandar reformular a metodologia da execução dos serviços;

· Suspender o pagamento.

Parágrafo 3º - Em caso de suspensão de pagamento, ficam também suspensos os direitos a reajuste e/ou juros do CONTRATADO.

CLÁUSULA SÉTIMA – Penalidades Aplicáveis

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Campo Erê, atenderá ao disposto na legislação aplicável.

CLÁUSULA OITAVA – Da subcontratação dos serviços

A subcontratação dos serviços é de inteira responsabilidade do CONTRATADO, e disso deverão dar ciência inequívoca aos subcontratados, após deliberação e anuência da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – Da rescisão

Este contrato poderá ser rescindido, por qualquer das partes, mediante denúncia, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e respeitadas as condições pactuadas no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - Disposições Gerais

10.1 – Eventuais alterações nas especificações dos serviços ajustados deverão ser avaliadas por ambas as partes, e será objeto de novas estimativas de preços e prazos, e farão parte de Termo Aditivo, que passará a integrar o presente contrato.

10.2 – No caso de rescisão do presente contrato por interesse de qualquer das partes, fica resguardado ao CONTRATADO o direito do recebimento dos pagamentos pelos serviços executados até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do foro
As partes elegem o foro da Comarca de Pratápolis, para dirimir eventuais questões emergentes deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial que seja ou venha a se tornar.

E, por estarem as partes, justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Campo Erê, Estado de Santa Catarina, em .....de ....................... de 2023.

	XXXXXXXXXXXXXXXX

MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ

PREFEITA MUNICIPAL


	          PROPONENTE

     CNPJ  


Visto da Assessoria Jurídica do Município:
TESTEMUNHAS:  



                              __________________________
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